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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC/2015. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. APOSENTADORIA ESPECIAL. DEMORA NA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CÔMPUTO DO PERÍODO TRABALHADO ENTRE A DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E O EFETIVO DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. NÃO CONFIGURAÇÃO DA DESAPOSENTAÇÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. VALORES NÃO ACUMULÁVEIS. CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO DAS PARCELAS EM ATRASO. TEMA 810 DA REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE DO TRÂNSITO EM JULGADO. OMISSÕES, CONTRADIÇÕES, OBSCURIDADES E/OU ERROS MATERIAIS INEXISTENTES. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Consoante prevê o art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração destinam-se a afastar obscuridade, contradição, omissão ou erro material.

2. Na hipótese dos autos, nota-se que a decisão embargada fundamentou devidamente a não configuração da desaposentação no caso concreto – já que “a parte autora fora impelida ao trabalho para obtenção do seu indispensável sustento, justamente em razão da não concessão do benefício em tempo razoável pela autarquia-previdenciária” –, inexistindo qualquer vício no particular, mas, sim, discordância do INSS quanto aos seus termos, o que somente pode ser revertido por via do recurso próprio. 

3. Ainda que para fins de prequestionamento, os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver omissão, obscuridade e/ou contradição na decisão embargada. Precedentes.
4. Constou expressamente da decisão embargada que a correção monetária das parcelas em atraso do benefício deferido, observados a prescrição quinquenal (Súmula nº 85 do STJ) e o desconto de eventuais valores não acumuláveis, incidirá a contar do vencimento de cada prestação, devendo ser calculada nos termos então indicados.

5. O STF, quando do julgamento do Recurso Extraordinário nº 870.947, não modulou os efeitos da declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, na redação dada pela Lei 11.960/2009, em relação à atualização monetária, sendo que o reconhecimento da repercussão geral exige apenas a publicação da ata da decisão, conforme art. 1.035, § 11 do CPC/2015, e não o trânsito em julgado, como alegado pela autarquia-previdenciária em seu recurso.

6. Embargos de declaração opostos pelo INSS não providos.
A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara, à unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos pelo INSS, nos termos do voto do Relator.

Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.
Brasília, 29 de outubro de 2018.
JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA
RELATOR CONVOCADO
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